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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE SÃO PAULO - Coren-SP 

(Processo Administrativo n° 5894/2026) 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de marcenaria, compreendendo 

a fabricação, o fornecimento e a instalação de mobiliário planejado sob medida destinado à Subseção de 

Santos (Grupo 01) e aos ambientes do edifício-sede do Coren-SP (Grupo 02), especificamente ao Refeitório 

do 1º Subsolo, sala administrativa do 7º andar, à Copa do 8º andar e ao Refeitório do 9º andar, nos termos 

da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO 
 

CATSER 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 
QTDE 

VALOR 
ESTIMADO 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO DO 

ITEM 

GRUPO 01 

VALOR ESTIMADO GRUPO 01: R$ 53.511,55 (cinquenta e três mil, quinhentos e onze reais e cinquenta e cinco 
centavos) 

1 

Balcão em "L" com as bordas curvas com 
bancada de trabalho em bp branco - ref.: 
duratex e demais acabamentos em mdf cinza 
cristal – ref.: duratex. dimensões 
acompanhar detalhe específico e verificar 
medidas in-loco. 

22586 Serviço 1 R$ 4.636,00 R$ 4.636,00 

2 
Painel com dois frisos em mdf carvalho avelã 
– ref.: duratex - dim.: acompanhar detalhe 
específico e verificar medidas in-loco. 

22586 Serviço 1 R$ 6.560,62 R$ 6.560,62 

3 

Gabinete inferior com prateleiras internas, 
quatro portas, oito gavetas mais um nicho 
para microondas, puxadores tipo perfil slim, 
corpo em mdf carvalho avelã – ref.: duratex, 
para os demais acabamentos e dimensões 
acompanhar detalhe específico e verificar 
medidas in-loco. 

22586 Serviço 1 R$ 6.748,05 R$ 6.748,05 

4 

Canto alemão, com assento e encosto 
estofado em couro ecológico na cor cinza, 
corpo em mdf carvalho avelã – ref.: duratex, 
para os demais acabamentos e dimensões 
acompanhar detalhe específico e verificar 
medidas in-loco. 

22586 Serviço 1 R$ 12.947,00 R$ 12.947,00 

5 

Painel ripado de 4,66 x 1,00 metro, com ripas 
de 30 mm e espaçamento entre elas de 30 
mm, em mdf freijó puro – ref.: duratex, para 
os demais acabamentos e dimensões 
acompanhar detalhe específico desenvolvido 
pela construtora e verificar medidas in-loco. 

22586 Serviço 1 R$ 6.889,44 R$ 6.889,44 

6 

Painel ripado de 2,03 x 1,00 metro, com ripas 
de 30 mm e espaçamento entre elas de 30 
mm, em mdf freijó puro – ref.: duratex, para 
os demais acabamentos e dimensões 
acompanhar detalhe específico desenvolvido 
pela construtora e verificar medidas in-loco. 

22586 Serviço 2 R$ 3.318,65 R$ 6.637,30 

7 
Painel ripado, com ripas de 30 mm e 
espaçamento entre elas de 30 mm, em mdf 
freijó puro – ref.: duratex, para os demais 

22586 Serviço 1 R$ 9.093,14 R$ 9.093,14 
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acabamentos e dimensões acompanhar 
detalhe específico desenvolvido pela 
construtora e verificar medidas in-loco. 

GRUPO 02 

VALOR ESTIMADO GRUPO 02: R$ 100.864,05 (cem mil, oitocentos e sessenta e quatro reais e cinco centavos) 

8 

Gabinete inferior com prateleiras internas, de 
7 portas, quatro gavetas, puxadores tipo 
perfil slim, corpo, nichos e prateleiras em mdf 
cinza prata e portas e gavetas em itapuã tx - 
ref.: duratex. 02 prateleiras superiores com 
perfil de led para iluminação junto a parede e 
os nichos, sendo 04 alinhados e 01 sobre a 
geladeira; para os demais acabamentos e 
dimensões acompanhar detalhe específico 
desenvolvido pela construtora e verificar 
medidas in-loco. 

22586 Serviço 1 R$ 14.473,43 R$ 14.473,43 

9 

Gabinete inferior com 08 portas, sendo 02 
destinadas à lixeira, 01 basculante, 01 cega 
para micro-ondas de embutir e lateral cega, 
em mdf itapuã, com puxador tipo perfil slim. 
gabinete superior em mdf cinza sagrado, com 
05 portas de abrir com puxador tipo perfil 
slim e 02 nichos sobre a geladeira em mdf 
itapuã. para os demais acabamentos e 
dimensões, acompanhar detalhe específico 
desenvolvido pela construtora e verificar 
medidas in loco. prever cava e fita de led em 
todo perímetro inferior - 5000k 

22586 Serviço 1 R$ 20.095,58 R$ 20.095,58 

10 
Prateleira em mdf 50mm, acabamento cinza 
sagrado (ref.: duratex), fixação oculta e 
iluminação led 4000k no perímetro inferior. 

22586 Serviço 1 R$ 2.450,00 R$ 2.450,00 

11 

Gabinete inferior com 07 portas, sendo 02 
destinadas à lixeira, 01 cega para micro-
ondas de embutir e 04 gavetas, em mdf 
branco tx - com puxador tipo perfil slim. 

22586 Serviço 1 R$ 8.153,86 R$ 8.153,86 

12 
Gabinete inferior com 10 portas de abrir e 
puxador tipo perfil slim, em mdf branco tx. 

22586 Serviço 1 R$ 5.792,50 R$ 5.792,50 

13 
Armário alto com 04 portas de abrir com 
puxador alça, acabamento em mdf branco - 
prever fechadura com chave. 

22586 Serviço 2 R$ 11.224,85 R$ 22.449,70 

14 
Painel ripado - 7º andar - 11,89m² e 7,55m² - 
cor a definir pela Contratante - em mdf 

22586 Serviço 1 R$ 24.809,32 R$ 24.809,32 

15 
Prateleiras hall gabinete (0,30 x 1,00) - 7º 
andar - cor a definir pela Contrante - em mdf 
2 cm espessura 

22586 Serviço 2 R$ 613,08 R$ 1.226,16 

16 
Fechamento em marcenaria para frigobar - 7º 
andar - cor a definir pela Contratante - em 
mdf  

22586 Serviço 1 R$ 1.413,50 R$ 1.413,50 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 154.375,60 (cento e cinquenta e quatro mil, trezentos e setenta e cinco reais e 
sessenta centavos) 
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Justificativa para o parcelamento da Solução 

1.2. O parcelamento do objeto em dois grupos, correspondentes à Sede e à Subseção de Santos, é 

técnica e economicamente viável, considerando as particularidades e necessidades específicas de cada 

unidade. 

1.2.1. A divisão não acarretará perda de escala, pois os serviços possuem execução independente 

e podem ser realizados separadamente sem prejuízo à economicidade da contratação. 

1.2.2. O parcelamento possibilitará melhor aproveitamento do mercado e ampliação da 

competitividade, permitindo a participação de um maior número de empresas aptas a atender cada 

localidade e favorecendo a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração; 

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade 

1.3. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), pois a adaptação às 

medidas do ambiente constitui característica inerente aos serviços de marcenaria planejada, sem alterar a 

padronização dos materiais, métodos construtivos e requisitos de desempenho exigidos. As especificações 

técnicas podem ser definidas objetivamente pela Administração e atendidas por diversos fornecedores do 

mercado, não demandando conhecimento predominantemente intelectual ou solução técnica singular. 

Classificação do objeto quanto ao modelo de execução 

1.4. O serviço é enquadrado como não contínuo ou contratados por escopo. 

Prazo de vigência 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 180 (cento e oitenta) dias corridos contados da assinatura 

do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.6. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que 

serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação tem por objeto a fabricação, o fornecimento e a instalação de mobiliário planejado 

sob medida para a Subseção de Santos e para os ambientes reformados do edifício-sede do Coren-SP 

(Refeitório do 1º Subsolo, Copa do 8º andar e Refeitório do 9º andar). 

2.2. A necessidade decorre das reformas em andamento nesses espaços, motivadas pelo desgaste 

avançado das instalações e do mobiliário existente, que já não atendiam adequadamente às necessidades 

operacionais, ergonômicas e funcionais da Autarquia. Para subsidiar as intervenções, o Coren-SP contratou 

empresa especializada para elaboração dos projetos executivos de arquitetura e engenharia, os quais 

contemplaram soluções integradas de mobiliário planejado, desenvolvidas especificamente para cada 

ambiente. 

2.3. Embora as obras civis estejam sendo executadas pela empresa responsável pelo contrato de 

manutenção predial, os serviços de marcenaria sob medida e o fornecimento do mobiliário planejado não 
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se enquadram no escopo típico desse contrato, razão pela qual foi recomendada a realização de 

contratação específica. 

2.4. Além disso, o mobiliário anteriormente existente encontrava-se em estado avançado de 

deterioração, sem viabilidade técnica de reaproveitamento, e as soluções projetadas não podem ser 

substituídas por mobiliário padronizado, devido às particularidades dimensionais e funcionais dos 

ambientes reformados. 

2.5. Dessa forma, a contratação é indispensável para a conclusão das reformas e para a disponibilização 

dos espaços em condições adequadas de uso, garantindo funcionalidade, ergonomia, durabilidade e melhor 

aproveitamento dos ambientes. Também contempla o fornecimento de item remanescente do escopo 

previsto no Pregão Eletrônico nº 15/2025, cuja formalização por meio de aditivo contratual não foi possível 

em razão da ausência de interesse da contratada. 

2.6. Por se tratar de demanda extraordinária, a presente contratação não foi prevista no PACC 2026, 

tendo sido aprovada na 1435ª Reunião Ordinária de Diretoria, de 30/07/2026. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A contratação consiste na confecção, fornecimento e instalação de mobiliário planejado sob 

medida, classificado no CATSER 22586, em conformidade com os projetos executivos fornecidos pelo 

Coren-SP. A contratada deverá utilizar materiais novos e de primeira qualidade, respeitando as 

especificações técnicas, dimensões, acabamentos, cores e texturas previstas nos projetos. 

3.2. Antes do início da fabricação, deverão ser apresentadas amostras dos materiais, MDFs, 

acabamentos, puxadores e demais componentes para aprovação da fiscalização. As ferragens deverão 

possuir qualidade adequada, com dobradiças e corrediças telescópicas dotadas de sistema de 

amortecimento. Os móveis deverão ser fabricados em MDF com espessuras mínimas definidas para cada 

elemento estrutural, incluindo caixas, portas, painéis, tampos e prateleiras. 

3.3. A execução dos serviços deverá ser realizada por mão de obra qualificada, garantindo acabamento 

adequado, durabilidade e resistência do mobiliário. A instalação deverá ocorrer nos locais indicados pelo 

Coren-SP, sem custos adicionais, incluindo a instalação de fitas de LED em perfis embutidos, sendo a 

infraestrutura elétrica disponibilizada pela contratante. 

3.4. A contratada deverá assegurar a segurança de seus trabalhadores e dos usuários das dependências 

do Coren-SP durante a execução dos serviços, adotando os EPIs e medidas preventivas necessárias. Será 

exigida garantia mínima de 12 meses para os móveis instalados, abrangendo defeitos de fabricação e 

montagem, com reparos e substituições sem ônus durante esse período. Em razão da baixa complexidade, 

reduzido risco e curta duração da execução, não será exigida garantia contratual. 

3.5. O detalhamento dos mobiliários encontra-se distribuído nos anexos dos projetos referentes à 

Subseção de Santos e no Refeitório do 1º Subsolo, Copa do 8º Andar e Refeitório do 9º Andar da Sede do 

Coren SP. Eventuais atrasos decorrentes da não apresentação de materiais compatíveis ou da reprovação 

de amostras serão de responsabilidade da contratada. 
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3.6. Quanto aos prazos, a contratada deverá apresentar as amostras e realizar as medições em até 5 

dias corridos após a assinatura do contrato. Após a aprovação das amostras, terá até 45 dias corridos para 

iniciar a montagem dos móveis, devendo concluir a instalação em até 10 dias úteis.  

3.7. No edifício-sede, a execução dos serviços deverá ocorrer em duas etapas. Na primeira, serão 

confeccionados e instalados os mobiliários destinados ao 7º e ao 9º pavimentos. Decorridos 60 (sessenta) 

dias da entrega desses mobiliários, poderão ser realizadas as medições in loco para posterior confecção dos 

mobiliários destinados ao 1º Subsolo e à Copa do 8º andar. 

3.7.1. O escalonamento decorre da realização de reformas nos ambientes abrangidos pela 

contratação e da inviabilidade de interdição simultânea das copas, sendo necessária a conclusão e 

liberação dos primeiros ambientes para continuidade das intervenções nos demais. 

3.8. A vigência contratual deverá ser de 180 (cento e oitenta) dias corridos da assinatura do contrato. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.1. Para o fornecimento de produtos de origem florestal (incluindo madeira serrada, faqueada 

ou em lâminas): deverá estar ciente da obrigação de apresentar, no ato da assinatura do contrato, 

comprovante de cadastramento do fornecedor no CADMADEIRA da Secretaria do Meio Ambiente do 

Estado de São Paulo (SMASP), em atendimento ao Decreto Estadual nº 66.819 de 06/06/2022. Nos 

casos de fornecedores de outros estados, ou não cadastrados, a comprovação deverá ser feita por 

meio idôneo a regularidade quanto à origem legal da madeira (ou derivado), nos termos das normas 

legais cabíveis; 

4.1.2. Utilização de equipamentos e ferramentas elétricas de baixo consumo energético; 

4.1.3. Separação e destinação adequada dos resíduos de madeira e ferragens, evitando descarte 

irregular; 

4.1.4. Recolher e encaminhar os materiais desinstalados para reciclagem ou reaproveitamento; 

4.1.5. Não queimar resíduos de madeira ou descartá-los em aterros sanitários comuns; 

4.1.6. Fornecer e manter seus funcionários com o uso de Equipamentos de Proteção Individual 

(EPIs) adequados: luvas, máscaras PFF2/N95 para pó de madeira, óculos de proteção, protetores 

auriculares e calçados de segurança. 

Indicação de marcas ou modelos 

4.2. As cores e texturas deverão atender ao constante nos projetos, cabendo destacar que a marca 

citada se trata de referência, podendo ser aceitas outras marcas com cores similares, devendo ser 

apresentadas amostras pela Contratada para aprovação interna, que deve ocorrer antes do início dos 

trabalhos para cada item aplicável. 
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Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 

4.3. Não se aplica; 

Da exigência de amostra para julgamento e aceitabilidade da proposta 

4.4. Não será necessária realização de seção de amostras, contudo, a Contratada deverá apresentar 

amostra dos materiais, acabamentos e cores apresentados, para aprovação da Administração, antes do 

início da execução dos serviços. 

Da exigência de carta de solidariedade 

4.5. Não será exigida carta de solidariedade, uma vez que o objeto compreende a fabricação, o 

fornecimento e a instalação do mobiliário pela própria contratada, que responderá integralmente pela 

execução contratual, qualidade dos materiais e garantia dos serviços. 

Subcontratação 

4.6. Não será permitida a subcontratação das atividades de fabricação, montagem e instalação dos 

elementos de marcenaria sob medida, admitindo-se apenas a subcontratação de atividades acessórias e 

complementares como: 

4.6.1. tapeçaria (assento e encosto estofados em couro ecológico podem ser produzidos por 

empresa especializada em tapeçaria); 

4.6.2. componentes de iluminação LED (montagem dos conjuntos de iluminação); 

4.6.3. transporte e logística das peças. 

4.7. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do Contratado 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 

subcontratado, bem como responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.  

4.8. A subcontratação depende de autorização prévia do Contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

4.9. O Contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.10. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 
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Garantia da contratação 

4.11. Devido à complexidade baixa do objeto, baixo risco financeiro e técnico, prazo reduzido de 

execução e possibilidade de retenção de pagamento em caso de problemas na execução (não recebimento 

ou glosa), não será exigida garantia contratual.  

4.12. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste 

Termo de Referência. 

Vistoria 

4.13. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é recomendada para o conhecimento pleno 

das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de 

realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, 

das 8 horas às 16 horas, devendo ser agendada previamente através dos e-mails 

manutencao.predial@coren-sp.gov.br e fabiola.lopes@coren-sp.gov.br, com cópia para pregao@coren-

sp.gov.br. 

4.14. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 

comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

4.15. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo 

representante legal ou procurador regularmente constituído, acerca do conhecimento pleno das condições 

e peculiaridades da contratação (Anexo VIII – Declaração de Conhecimento). 

4.16. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo 

o Contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes 

4.17. Da participação na licitação 

4.18. Participação de MEI/ME/EPP: 

4.18.1. Para Grupo 01: Considerando que o valor estimado encontra-se abaixo de R$ 80.000,00 e 

que a pesquisa de mercado realizada pela EPC constatou que há um número expressivo de empresas 

MEI/ME/EPP que ofertam o objeto da contratação, em obediência ao inc. I do art. 48 da Lei 

Complementar 123/2006 o objeto será destinado exclusivamente às MEI/ME/EPP.  

4.18.2. Para Grupo 02 Considerando que o objeto da contratação não é divisível e que o valor 

estimado encontra-se acima de R$ 80.000,00, não se enquadrando nas hipóteses de exclusividade e 

reserva de cota da Lei Complementar 123/2006, devendo ser aplicado ao grupo a ampla concorrência, 

sem prejuízo ao tratamento diferenciado às MEI/ME/EPP de que trata a lei citada. 

4.19. Participação de empresas em consórcio: 

4.19.1. É permitida a participação de empresas em consórcio.  

4.20. Participação de Cooperativas: 

4.20.1. É permitida a participação de cooperativas. 

mailto:manutencao.predial@coren-sp.gov.br
mailto:fabiola.lopes@coren-sp.gov.br
mailto:pregao@coren-sp.gov.br
mailto:pregao@coren-sp.gov.br
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4.21. Participação de pessoa física: 

4.21.1. Considerando as especificações do objeto, verifica-se que sua execução demanda estrutura 

operacional compatível com a fabricação de mobiliário planejado sob medida, incluindo realização de 

medições in loco, fornecimento de materiais, apresentação de amostras, transporte, montagem e 

instalação. Também se exige mão de obra qualificada, utilização de ferramentas e equipamentos 

adequados, além do cumprimento de requisitos de segurança e garantia dos serviços. Diante dessas 

características, não se mostra adequada a participação de pessoas físicas, motivo pelo qual a 

contratação será restrita a pessoas jurídicas com capacidade compatível com a execução do objeto. 

Margem de Preferência 

4.22. Não aplicável ao objeto da contratação, uma vez que os itens pretendidos não constam na relação 

de produtos elegíveis à margem de preferência prevista no art. 26 da Lei nº 14.133/2021, conforme lista 

atualmente definida pela Resolução SEGES-CICS/MGI nº 4/2024, atualizada pela Resolução CICS/MGI nº 

8/2025. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução, materiais a serem disponibilizados, e informações relevantes para o 

dimensionamento da proposta 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Em até cinco dias corridos contados da assinatura do contrato, a Contratada deverá 

apresentar amostras para aprovação e realizar as medições necessárias para confecção da marcenaria. 

5.1.2. Em até 45 dias corridos contados da aprovação das amostras, a contratada deverá iniciar a 

montagem dos móveis, devendo concluir no prazo de máximo de 10 (dez) dias úteis. 

5.1.3. O contratado deverá oferecer garantia mínima de 12 meses contra defeitos de fabricação 

ou montagem. 

5.1.4. Eventuais reparos ou substituições deverão ser feitos sem custos adicionais durante o 

período de garantia. 

5.1.5. Os serviços deverão ser executados dentro dos prazos estipulados no contrato, sem 

prejuízo da qualidade. 

5.1.6. A entrega e instalação dos móveis deverão ocorrer nos locais determinados, sem ônus 

adicional para a contratante; 

5.1.7. Todos os materiais empregados deverão ser novos, de primeira qualidade e compatíveis 

com as especificações técnicas do projeto. 

5.1.8. O contratado deverá apresentar amostras dos materiais na execução do contrato, antes do 

início da fabricação, para validação pelo fiscal do contrato. 

5.1.9. O contratado deverá executar os serviços com mão de obra qualificada, garantindo um 

acabamento refinado e resistência dos móveis e painéis. 
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5.1.10. Todas as ferragens e acessórios, incluindo dobradiças e fechaduras, deverão ser de boa 

qualidade e possuir garantia mínima do fabricante. 

5.1.11. O contratado deverá garantir a segurança de seus trabalhadores no local da instalação, 

fornecendo equipamentos de proteção individual (EPIs) adequados. 

5.1.12. Considerando a alta circulação de pessoas no Coren-SP, a Contratada deverá adotar 

medidas adicionais para evitar riscos à segurança dos usuários. 

5.1.13. As cores e texturas deverão atender ao constante nos projetos, cabendo destacar que a 

marca citada trata-se de referência, podendo ser aceitas outras marcas com cores similares, devendo 

ser apresentadas amostras pela Contratada para aprovação interna, que deve ocorrer antes do início 

dos trabalhos para cada item aplicável. 

5.1.14. A reprovação das cores e texturas implicará na reapresentação de opções mais adequadas 

e similares ao pretendido pelo Coren-SP, sendo de responsabilidade da Contratada. 

5.1.15. Deverão ser apresentadas amostras de mdf com cores a serem utilizadas e de acabamentos 

como puxadores, para aprovação, antes do início da execução. 

5.1.16. As dobradiças deverão possuir sistema de amortecimento. 

5.1.17. As corrediças do tipo telescópicas com sistema de amortecimento, que permita abertura 

total das gavetas. 

5.1.18. Caberá à Contratada realizar a instalação de leds em perfil de embutir. A Contratante 

deverá fornecer os pontos de energia para ligação. Não serão aceitos perfil de sobrepor. 

5.1.19. O material a ser empregado deverá atender as especificações abaixo, bem como as 

previstas nos projetos: 

5.1.19.1. Caixas externas estruturais em MDF de no mínimo 18 mm.  

5.1.19.2. Portas, frentes de gavetas e painéis estruturais em MDF de no mínimo 18 mm.  

5.1.19.3. Tampos de mesas e balcões em MDF de no mínimo 25 mm.  

5.1.19.4. Prateleiras em MDF de no mínimo 25 mm. 

5.1.19.5. Todos os módulos (armários/gabinetes) deverão possuir fundo em mdf. 

5.1.20. O detalhamento a ser seguido para elaboração dos mobiliários consta dos seguintes 

anexos: 

5.1.20.1. Anexo II - Marcenaria Santos.pdf – itens 1 a 7. 

5.1.20.2. Anexo III - Marcenaria Refeitório 1SS.pdf – item 8. 

5.1.20.3. Anexo IV – Marcenaria Copa Oitavo.pdf – itens 9 e 10. 

5.1.20.4. Anexo V – Marcenaria Refeitório Nono.pdf – itens 11 a 13. 

5.1.21. Os itens 14 a 16 não possuem planta com desenho e especificações, portanto, deverão 

seguir o descritivo constante deste termo, devendo ser apresentadas amostras previamente a 

confecção para aprovação da Contratante. 
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5.1.22. A não apresentação de material compatível ao solicitado e consequentes atrasos ou 

inexecuções contratuais serão de responsabilidade da Contratada, aplicando-se o estabelecido no item 

8 deste Termo de Referência e no Anexo VI – Instrumento de Medição de Resultados. 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. A execução dos serviços deverá ser realizada em dias úteis e aos finais de semana, conforme 

necessidade estipulada pelo Coren-SP, no horário 08h00 às 17h00, conforme a seguir: 

5.2.1. GRUPO 01: Subseção de Santos - Avenida Doutor Epitácio Pessoa, 214 – Embaré, Santos – 

SP, CEP 11045-300. 

5.2.2. GRUPO 02: Edifício sede localizado na Al. Ribeirão Preto, 82, Bela Vista, São Paulo/SP, CEP.: 

01331- 000. 

Especificação da garantia do serviço 

5.3. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal da Lei nº 8.078, de 11 

de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), será de, no mínimo 12 (doze) meses, contados a 

partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.4. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, 

do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
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Preposto 

6.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto Contratado. 

6.7. O Contratado não necessitará manter preposto da empresa no local da execução do objeto. 

6.8. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade. 

Rotinas de Fiscalização 

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos. 

Fiscalização Técnica 

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

6.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 

não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  

6.17. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da 

Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

Fiscalização Administrativa 

6.18. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
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apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 

6.19. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

6.20. Cabe ao gestor do contrato: 

6.20.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.20.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.20.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.20.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. 

6.20.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.20.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 

da Administração. 

6.20.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, com a indicação expressa de que o valor da Nota Fiscal 

emitida pela contratada confere com o valor dimensionado pela fiscalização e gestão no recebimento 

definitivo do serviço. 

6.20.8. receber e dar encaminhamento imediato: 

6.20.8.1. às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, 

conforme o art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 12.174/2024;  
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6.20.8.2. à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas 

obrigações trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério 

Público, Defensoria Pública ou por qualquer outro meio idôneo. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 

conforme previsto no Anexo VI. 

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

7.2.1. não produziu os resultados acordados, 

7.2.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

7.2.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os 

utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Recebimento 

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias consecutivos após a entrega 

do objeto, para efeito de posterior verificação da conformidade, pelos fiscais técnico e administrativo, 

mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 

administrativo. 

7.4. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

7.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

7.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 

vista técnico e administrativo. 

7.8. Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento a montagem 

concluída dos móveis. 

7.9. Ao final de cada período/evento de faturamento: 

7.9.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto 

e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato; 
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7.10. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, 

em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.11. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento 

provisório. 

7.12. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório. 

7.13. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

7.14. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 

contrato para recebimento definitivo. 

7.15. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias consecutivos, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 

obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.15.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

7.15.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções; 

7.15.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.15.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

7.15.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.16. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 
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7.17. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.18. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.19. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.20. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.21. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

I) o prazo de validade; 
II) a data da emissão; 
III) os dados do contrato e do órgão contratante; 
IV) o período respectivo de execução do contrato; 
V) o valor a pagar; e 
VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.22. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante. 

7.23. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 

68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.24. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

7.24.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

7.24.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do 

órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.25. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

Contratante. 

7.26. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
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Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.27. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla 

defesa. 

7.28. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.29. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 

2022. 

7.30. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPCA/ IBGE de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.31. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo Contratado. 

7.32. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.33. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.33.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

7.34. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

Antecipação de pagamento 

7.35. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

Reajuste 

7.36. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em 24/07/2026. 
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Cessão de Crédito 

7.37. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante. 

7.37.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração 

de termo aditivo ao contrato administrativo. 

7.37.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 

condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de 

crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e 

trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de 

licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, 

nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

7.37.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas 

e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no 

regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a 

possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato 

gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

7.37.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 

integral responsabilidade do Contratado. 

7.38. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa 

SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 



 

 Alameda Ribeirão Preto, 82 – Bela Vista - CEP 01331-000 - São Paulo – SP 
Fone (11) 3225-6300 

Internet: www.coren-sp.gov.br 
 

 

Pág. 18/
26 

 

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

8.2.4. Multa: 

8.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,2% (dois décimos por cento 

por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 

(dez) dias.  

8.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 1% (um por 

cento) a 5% (cinco por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, 

de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.4. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 2% (dois por cento) 

a 5% (cinco por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.5. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima 

na alínea “d”, 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 1% (um por cento) 

a 5% (cinco por cento) do valor da contratação. 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa. 

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os 

cadastrados pela empresa no SICAF. 
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8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão 

considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 

comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de 

Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

8.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
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9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.  

Regime de Execução 

9.2. O regime de execução do objeto será de empreitada por preço global. 

Exigências de habilitação 

9.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

9.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

9.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

9.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz; 

9.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.11. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976) ou compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos consorciados, com a indicação 
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da empresa líder, responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

9.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

9.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual / Distrital e Municipal relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual / Distrital e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.21. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

9.22. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices de 

Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da 

aplicação das seguintes fórmulas:  

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
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Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

9.23. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitação, capital 

mínimo de 5% do valor total estimado da contratação. 

9.24. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

9.25. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  

9.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

Qualificação Técnica 

9.27. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação (Anexo VII – Atestado de Vistoria). 

9.27.1. Essa poderá ser substituída por declaração do Anexo VIII – Declaração de Conhecimento 

assinada pelo representante legal ou procurador regularmente constituído do licitante acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

Qualificação Técnico-Operacional 

9.28. Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

9.28.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contrato(s) executado(s) com as seguintes características mínimas: 

9.28.1.1. Gabinete de copa e/ou cozinha, confeccionado sob medida em MDF, com no 

mínimo 02 (duas) portas para o Grupo 01 – Santos e 05 (cinco) portas para o Grupo 02 – Sede. 

9.28.1.2. Painel ripado com acabamento em mdf. 

9.28.1.3. Balcão, mesa ou estação de trabalho com acabamento em mdf. 
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9.28.2. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, 

pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única 

contratação. 

9.28.3. Os atestados de capacidade técnico-operacional poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial do fornecedor. 

9.28.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foram prestados os 

serviços, entre outros documentos. 

9.28.5. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 

principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

9.29. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando 

acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora. 

9.30. A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em 

favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, 

§§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema. 

Qualificação Técnico-Profissional 

9.31. Não se aplica. 

Disposições gerais sobre habilitação 

9.32. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não 

funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

9.33. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do 

contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos 

para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

9.34. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

9.35. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 
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9.36. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

Documentação complementar para cooperativas 

9.37. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

9.37.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 

e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, 

inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

9.37.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

9.37.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço;  

9.37.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

9.37.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; 

9.37.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

9.37.6.1. ata de fundação; 

9.37.6.2. estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

9.37.6.3. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

9.37.6.4. editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

9.37.6.5. três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em 

assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; 

9.37.6.6. ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 

contratação; e 

9.37.6.7. última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 

Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 

pelo órgão fiscalizador. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$ 193.662,53 (cento e 

noventa e três mil, seiscentos e sessenta e dois reais e cinquenta e três centavos), conforme custos 

unitários apostos na tabela contida no item 1.1acima. 

10.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 

Contratante e Contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato. 
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11. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação serão acobertadas dentro do elemento de 

despesa: 6.2.2.1.1.33.90.39.002.017 - Manutenção e Conservação de Bens. 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas. 

A seguir, são relacionados os anexos que integram o presente Projeto básico, com a finalidade de facilitar 

a pronta identificação por parte dos licitantes e demais interessados: 

Anexo Título 

Anexo II Marcenaria santos - Grupo 01 - Itens 01 a 07 

Anexo III Marcenaria refeitório 1ss sede - Grupo 02 - Item 08 

Anexo IV Marcenaria copa 8º andar sede - Grupo 02 - Itens 09 e 10 

Anexo V Marcenaria refeitório 9º andar sede - Grupo 02 - Itens 11 a 13 

Anexo VI Instrumento de Medição de Resultados - IMR 

Anexo VII Atestado de vistoria 

Anexo VIII Declaração de conhecimento 

 

São Paulo, 08 de outubro de 2026. 

INTEGRANTE DA ÁREA REQUISITANTE 

Nome: Viviane Vanessa de Sousa 
Assessora III GEAD matrícula 539 

Ass. 

 

INTEGRANTE TÉCNICO 

Nome: Fabiola da Silva Lopes  
Assessora II GEAD matrícula 1284 

 
Ass. 

 

INTEGRANTE DA ÁREA DE APOIO ADMINISTRATIVO 

Nome: Marcela Martins Meira Kamiya 
Assessor II GCC matrícula 1226 

Ass. 

 

TERMO DE CIÊNCIA 
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Nome: Andrea Zumbini Paulo 
Gerente GCC matrícula 1232 

Ass. 
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